
 
 

 

 

DISCIPLINA: NEGÓCIOS JURÍDICOS ADMINISTRATIVOS CH – TOTAL: 36H 

SEMESTRE DE ESTUDO: ELETIVA 

TURNO: MATUTINO / NOTURNO CÓDIGO: XXX 

 

EMENTA: 

FUNÇÃO ADMINISTRATIVA, INTERESSE PÚBLICO E CONTRATUALIZAÇÃO. PROCEDIMENTO 
LICITATÓRIO. CONTRATAÇÃO DIRETA. CONTRATOS ADMINISTRATIVOS. REGIME JURÍDICO DAS 
LICITAÇÕES E CONTRATAÇÕES POR EMPRESAS ESTATAIS. 

 

COMPETÊNCIAS: 

Domínio dos fundamentos e da estruturação dos negócios jurídicos administrativos. 
Leitura, compreensão e elaboração de textos, atos e documentos jurídicos ou normativos, com a devida 
utilização das normas técnico-jurídicas 
Interpretação e aplicação do direito dos negócios jurídicos administrativos; 
Pesquisa e utilização da legislação, da jurisprudência, da doutrina e de outras fontes do direito dos 
negócios jurídicos administrativos; 
Correta utilização da terminologia jurídica e da Ciência do Direito 
Utilização de raciocínio jurídico, de argumentação, de persuasão e de reflexão crítica 
Julgamento e tomada de decisões 
Domínio de tecnologias e métodos para permanente compreensão e aplicação do Direito 
 

 

HABILIDADES: 

– Compreender a compostura constitucional e legal dos principais institutos do Direito 
Administrativo relativos aos negócios jurídicos administrativos. 
– Estudar as condições e possibilidades do direito dos negócios jurídicos administrativos como 
instrumento de ação estatal e de formulação e implementação de políticas públicas. 
– Compreender e interpretar sistematicamente as normas do direito dos negócios jurídicos 
administrativos; 
– Desenvolver percepção crítica acerca das instituições jurídico-administrativas, seus marcos 
regulatórios e sua forma de operação; 
– Capacitar a interpretação e compreensão dos institutos jurídico-administrativos; 
– Ligar os conceitos jurídico-administrativos com a forma adequada de tomada de decisões. 
– Dominar a linguagem jurídica, especialmente a jurídico-econômica 
– Aplicar os conceitos teóricos a casos práticos, viabilizando a sua compreensão plena na 
atualidade. 

 

CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS: 

 
1. INTRODUÇÃO AOS NEGÓCIOS JURÍDICOS ADMINISTRATIVOS  
1.1. Os negócios jurídicos administrativos e as funções administrativas 
1.2. Administração pública e contratualização  



 
 

 

1.3. Aspectos gerais 
1.3.1 Conceituação. 
1.3.2. Caráter processual. 
1.3.3. Objeto e finalidades. 
1.3.4. Competência legislativa e a questão das normas gerais. 
 
2. NORMAS FUNDAMENTAIS DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO 
2.1. Conceito e finalidade 
2.2. Fundamentação constitucional 
2.3. O “microssistema licitatório” 
2.4. O dever de licitar: os sujeitos 
2.5. O dever de licitar: os objetos 
2.6. Os princípios da licitação 
2.6.1. Os princípios constitucionais gerais aplicáveis à licitação 
2.6.2. Os princípios gerais do direito administrativo aplicados à licitação 
2.6.3. Os princípios gerais do processo administrativo aplicados à licitação 
2.6.4. Os princípios especiais da licitação 
 
3. ESTRUTURA DA LICITAÇÃO  
3.1.Modalidades da Licitação. 
3.1.1. Caracterização. 
3.1.2. Concorrência. 
3.1.3. Tomada de preços. 
3.1.4. Convite. 
3.1.5. Concurso. 
3.1.6. Leilão. 
3.1.7. Pregão. 
3.1.8. Regime Diferenciado de Contratação – RDC. 
3.1.9 A licitação nas empresas estatais 
3.1.10. O Sistema de Registro de Preços 
3.2. O parcelamento da licitação 
3.3. A possibilidade de constituição de consórcios 
3.4. Tipos de licitação (critérios de julgamento) 
3.4.1 Tipos de preço 
3.4.2. Tipos de técnica 
 
4. A FASE INTERNA DA LICITAÇÃO: PROCESSAMENTO E EDITAL 
4.1. Fase interna versus fase externa da licitação 
4.2. Projeto básico e sua aprovação 
4.3. Projeto executivo e sua aprovação 
4.4. Disponibilização dos projetos aos interessados 
4.5. Orçamento detalhado, dotação orçamentária e inclusão no plano plurianual 
4.6. Definição do regime de execução adequado 
4.6.1. Empreitada por preço global 
4.6.2. Empreitada por preço unitário 
4.6.3. Tarefa 



 
 

 

4.6.4. Empreitada integral 
4.6.5. Contratação integrada 
4.6.6. Contratação semi-integrada 
4.7. O conteúdo do instrumento convocatório e seus anexos 
4.7.1. A matriz de risco 
4.8. Análise das minutas do edital pela assessoria jurídica 
 
5. A FASE EXTERNA DA LICITAÇÃO 
5.1. Consulta e audiência pública 
5.2. Publicação do edital e as peculiaridades do RDC 
5.3. Pedidos de esclarecimentos e impugnações  
5.4. A fase de habilitação 
5.5. O julgamento das propostas e a classificação 
5.6. Adjudicação e homologação 
5.7. Os recursos administrativos 
5.8. As peculiaridades procedimentais do pregão 
5.9. As peculiaridades procedimentais do RDC 
5.10. As peculiaridades procedimentais na Lei 13.303/16 (Lei das Estatais) 
5.11. As licitações nos consórcios públicos 
5.12. As licitações e o terceiro setor 
 
6. O DESFAZIMENTO DA LICITAÇÃO. 
6.1. Necessidade de observância do devido processo legal. 
6.2. Revogação. 
6.3. Invalidação. 
6.4. Desistência. 
 
7. CAUSAS DE EXCLUSÃO DO DEVER DE LICITAR: A CONTRATAÇÃO DIRETA 
7.1. Fundamentação constitucional. 
7.2. Características. 
7.3. Dispensa. 
7.3.1. Caracterização e distinções. 
7.3.2. Hipóteses. 
7.4. Inexigibilidade. 
7.4.1. Caracterização e distinções. 
7.4.2. Hipóteses. 
7.5. O procedimento da contratação direta 
7.6. As hipóteses e as peculiaridades da contratação direta por empresas estatais 
 
8. Nova de Lei de Licitações (PL n° 6814/17 – Câmara dos Deputados; PL 559/13 – Senado). 
 
9. OS CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 
9.1. Os negócios jurídicos da Administração Pública. 
9.2. Distinções e conceituação. 
9.2.1. Negócios jurídicos administrativos e contratos administrativos. 
9.2.2. Contratos administrativos e contratos da administração. 



 
 

 

9.3. As características dos contratos administrativos em sentido estrito 
9.4. As espécies/modalidades de contratos administrativos  
 
10. ELEMENTOS DOS CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 
10.1. Formalização dos contratos administrativos. 
10.2. A duração dos contratos administrativos 
10.3. Prorrogação dos contratos administrativos 
10.4. Execução dos contratos administrativos. 
10.4.1. Peculiaridades do RDC 
10.4.2. Peculiaridades da Lei das Estatais 
10.5. Alteração dos contratos administrativos. 
10.5.1. Alterações pela Administração Pública. 
10.5.2. Alterações pelo contratado. 
10.6. Inexecução contratual. 
10.6.1. Descumprimento contratual. 
10.6.2. Responsabilidade e sanções nas contratações públicas. 
10.6.3. Devido processo legal. 
10.6.4. Exceção de contrato não cumprido. 
10.7. A especificidade e diferenciação do regime jurídico contratual da Administração Pública. 
10.7.1 Fundamentação constitucional. 
10.7.2. Cláusulas exorbitantes. 
10.8. Equilíbrio econômico financeiro do contrato administrativo. 
10.8.1. Conceito e finalidade do equilíbrio econômico-financeiro 
10.8.2. Causas de desequilíbrio 
10.8.3. Mecanismos de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro 
10.9. Extinção dos contratos administrativos 
10.9.1. Causas de extinção 
10.9.2. Consequências jurídicas da extinção 
3.10. Suspensão dos contratos administrativos 

 

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

- Aulas expositivas. 
- Seminários de fixação. 
- Seminários expositivos. 
- Sala de aula invertida 
- Atividades em grupo 
- Estudo de casos 
- Exposições e debates com professores convidados. 
- Simulações (role play) 
- Atividades externas. 

 

RECURSOS DIDÁTICOS  

- Quadro 
- Pincel atômico 
- Computador 



 
 

 

- Projetor 
- Aparelho de TV e DVD 

 

AVALIAÇÃO 

Provas subjetivas, trabalhos individuais e em grupo, atividades em sala de aula, atividades externas.  
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